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    Introdução




    Sempre há uma história por trás de todo trabalho acadêmico. Gostos particulares, questões econômicas ou sociais, posicionamentos políticos, influências culturais, dentre tantos outros fatores, influenciam, com maior ou menor grau de intensidade, a realização das pesquisas. Infelizmente, entretanto, nem sempre esses bastidores são revelados e os produtos normalmente mostram pouco de suas trajetórias.




    No caso específico deste estudo, é essencial contar um pouco de sua história, pois ela é composta pelos esforços de todos que se movimentaram durante décadas para que as temáticas africanas e afro-brasileiras pudessem ser discutidas na academia e nas salas de aula. Não fosse a intensa e contínua reinvindicação de intelectuais, artistas, políticos, atletas e outros segmentos sociais ligados ao movimento negro brasileiro (ou solidários às suas causas), dificilmente a Lei nº 10.639/2003 teria sido aprovada pelo Congresso Nacional.




    Desde então, os colégios e universidades do Brasil inevitavelmente passaram a inserir em suas grades curriculares assuntos relacionados às experiências vividas pelos diferentes povos africanos, privilegiando-se as heranças deixadas por muitos deles em solo brasileiro. Cinco anos após a tomada desse importante passo para a democratização do ensino em nosso país, outra conquista foi angariada: o direito de enaltecer a trajetória indígena. Atualizando a publicação de 2003, a Lei nº 11.645/2008 determinou o resgate das contribuições sociais, econômicas e culturais desenvolvidas por negros e indígenas no Brasil, destacando-se a luta e participação desses grupos na formação da sociedade brasileira.




    As sanções desses textos jurídicos abriram perspectivas até então enterradas pela ignorância e descaso de muitos brasileiros para com suas próprias heranças genéticas e culturais. Os departamentos universitários passaram a contar com professores específicos dessas áreas e pesquisas sobre os assuntos mencionados acima ganharam grande impulso. Uma rápida busca no sistema da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações1 deixa isso bem claro. A procura pelo termo “África”, por exemplo, resulta no oferecimento de 1471 produções, divididas entre os mais diversos campos do conhecimento humano. Deste total, 1369 foram concluídas a partir de 2003, ano no qual a primeira lei em questão entrou em vigor.




    Mas a realização de tantos trabalhos seria impossível se não existissem materiais a serem analisados. Muitos documentos perderam-se no tempo e o resgate deles é um processo em construção realizado por centros de estudos, museus e bibliotecas brasileiras. O auxílio prestado por instituições estrangeiras também tem favorecido a descoberta de novas obras a serem investigadas.




    No âmbito historiográfico, Portugal é um dos que mais contribuem com documentação e referências bibliográficas. Os estudos africanos já são um campo consolidado por lá. Prejudicial em tantos outros aspectos, pelo menos o fato de o país ter criado possessões em algumas regiões africanas desde o século XV é um facilitador para a junção de materiais pelos investigadores ibéricos. Todavia, a preservação e disponibilização de registros oficias, fotografias, pinturas, diários de viagens, periódicos e tantos outros tipos de fontes é uma empreita que mantém em evidência o que foi produzido ao longo de tanto tempo de contato a África.




    Neste sentido, destacam-se dois projetos indispensáveis para a realização do presente trabalho. Primeiramente, o portal “Memórias de África e do Oriente”, iniciado em 1997 e que reúne uma base de dados sobre os PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa)2 e Goa (Índia). Organizado pela união entre o Departamento de Eletrônica, Telecomunicações e Informática (DETI) da Universidade de Aveiro, o Instituto de Investigação Científica e Tropical (IICT), o Centro de Estudos Africanos do Instituto de Trabalho e Empresa (ISCTE) e o Centro de Estudos sobre África e do Desenvolvimento do Instituto Superior de Economia e Gestão (CESA/ISEG), o acervo conta com uma biblioteca e um arquivo digital que oferecem conteúdos digitalizados, frequentemente atualizados3.




    Também em construção contínua, o catálogo digital da Hemeroteca Municipal de Lisboa4 possibilita acesso à grande parte da imprensa portuguesa sem precisar sair de casa. Periódicos humorísticos, artísticos, teatrais, culturais, operários, desportivos, literários, republicanos, dentre outros, estão arranjados de modo prático e objetivo, facilitando a busca dos pesquisadores. A seção de Imprensa Colonial, em particular, foi vital para que o desenvolvimento do presente estudo. Graças a tais iniciativas, o contato com as fontes históricas discutidas aqui foi viabilizado com rapidez e qualidade, tornando-se possível a reunião de documentos imagéticos e textuais que abordaram as relações entre Portugal e suas colônias, principalmente no que diz respeito a Moçambique.




    Deste modo, duas publicações encontradas no “Memórias de África e do Oriente” chamaram atenção pela capacidade de intersecção entre si. A primeira delas consiste em uma coleção denominada Álbuns Fotográficos e Descritivos de Moçambique, lançada em 1929.




    Produzido sob a coordenação de José dos Santos Rufino, colono português estabelecido em Moçambique, o acervo reuniu dez diferentes volumes, assim distribuídos:




    Tabela 1 – Organização dos Álbuns Fotográficos e Descritivos de Moçambique
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    Fonte: RUFINO, José dos Santos. Álbuns fotográficos e descritivos da Colônia de Moçambique




    Como especificado no título da obra, as fotografias inseridas na coletânea retratam e descrevem as paisagens naturais, os prédios públicos, os negócios locais, alguns centros urbanos, certos pontos turísticos, as áreas rurais, e, sobretudo, os variados grupos sociais moçambicanos. O início de cada álbum conta com uma introdução acerca das particularidades das regiões fotografadas, escrita primeiramente em português e seguidamente traduzida para o inglês e francês. A mesma estrutura se repete na apresentação de cada imagem: individualizadas, as legendas também apresentam versões nos outros dois idiomas já comentados.




    Comercializado no próprio território moçambicano, o conjunto de fotografias pode ter circulado ainda pela metrópole portuguesa, e, eventualmente, por algum outro país europeu. Afinal, de acordo com as proposições de Silva (2014, p. 83), os álbuns não foram um empreendimento que proporcionou grande retorno financeiro, tendo em vista que certo morador de Lourenço Marques relatou à autora que encontrou um abundante amontoado de exemplares da publicação em uma antiga loja de “quinquilharias” da cidade, no início da década de 70, sugerindo, assim, que os volumes não alcançaram vendagem significativa.




    Importante para a tentativa de mapeamento da movimentação conseguida pelo material, a sinalização de insucesso comercial não interferiu diretamente, todavia, na problematização dos possíveis interesses e propostas difundidas através das fotografias acondicionadas no agrupamento de álbuns. Assim, voltado especialmente para a análise desses últimos pontos, o estudo da fonte histórica mostrou-se viável, embora informações mais explícitas acerca do perfil de interessados na obra pudessem enriquecer as observações feitas ao longo da tese.




    Disponibilizado na mesma plataforma digital em que podem ser encontrados os Álbuns Fotográficos e Descritivos de Moçambique, o Boletim da Agência Geral das Colônias foi outra publicação examinada nesse livro. Elaborado por representantes da Agência Geral das Colônias, instituição governamental criada especialmente para impulsionar o conhecimento e propaganda a respeito das colônias controladas por Portugal na África e Ásia, o periódico contou com a participação de muitos colaboradores e versou sobre temáticas variadas, todas relacionadas ao além-mar.




    Assim como os álbuns fotográficos produzidos por Rufino em Moçambique, o boletim elaborado na capital portuguesa foi oferecido comercialmente. Entretanto, essa não foi sua característica mais relevante. Segundo os apontamentos de Marroni (2008, p. 41), o principal meio de circulação do impresso foi sua distribuição gratuita nos estabelecimentos de ensino secundário e superior, juntamente à disseminação nos Altos Comissariados, consulados e sedes do governo metropolitano no ultramar. Por conseguinte, pode-se dizer que o principal público leitor do periódico emanou dos setores mais intelectualizados da metrópole, além de lusitanos com maior grau de instrução estabelecidos nas colônias.




    Atravessando quase cinco décadas de existência, o órgão manteve-se ativo entre os anos de 1925 e 1969. Ao longo desse tempo teve sua nomenclatura alterada por duas vezes. A partir de 1935, passou a ser conhecido como Boletim Geral das Colônias, designação esta modificada para Boletim Geral do Ultramar, em 1951. Todavia, a trajetória do periódico não foi abordada em sua totalidade. A pesquisa realizada focou-se no período de 1925 até 1937, totalizando os primeiros 150 números lançados, e restringindo-se aos assuntos referentes a Moçambique.




    A opção por tal periodização relacionou-se com a estratégia de explorar o boletim em conjunto com a Portugal Colonial, Revista Mensal de Propaganda e Expansão do Império Português. Fornecida pela Hemeroteca Digital de Lisboa, essa publicação foi levada ao público entre março de 1931 e fevereiro de 1937, somando-se 72 exemplares, analisados em sua totalidade para a realização do corrente trabalho.




    A revista foi propriedade da “Empresa Portugal Colonial” e teve como principal dirigente Henrique Galvão, militar português e fervoroso ativista do império colonial lusitano. Tal qual o Boletim da Agência Geral das Colônias, foi construída por meio do auxílio de cooperadores que figuraram como membros do governo, militares, professores, médicos, economistas, gestores empresariais, funcionários ligados ao quadro da administração colonial e outros. Ao que tudo indica, circulou, também, dentre esse mesmo núcleo e foi comercializada de forma avulsa e por meio de assinaturas.




    Dentre todas as colônias, Angola foi a que recebeu maior atenção no periódico, especialmente porque ali Henrique Galvão foi de degredado a governador da Província de Huila. Contudo, Moçambique também foi assunto recorrente no magazine e as páginas que trataram dessa temática tornaram-se parte do material tratado na pesquisa.




    Em terras moçambicanas, inclusive, circulou o jornal O Brado Africano, outro elemento inserido na relação de fontes históricas averiguadas. Coordenado por um grupo de afro-portugueses5 intelectualizados o bastante para manter uma publicação semanal, o periódico teve como principais fundadores os irmãos João e José Albasini. Proclamando-se “filhos da terra”, consideraram-se representantes dos indígenas6 e utilizaram o espaço criado pelo jornal para deixarem suas impressões acerca da sociedade, política, cultura e economia de Moçambique.




    Publicado de 1918 a 1974, o periódico foi subsidiado por assinaturas mensais, vendagens avulsas e alguns anúncios comerciais. Contudo, os exemplares abarcados na pesquisa contemplam os números lançados entre 1921 e 1935. Essa fragmentação se justifica pela quantia encontrada do material. Graças à colaboração de José Capela e Valdemir Zamparoni, o Centro de Digitalização do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Bahia conseguiu montar um acervo a partir da reunião de cópias em microfilme do periódico. Atenciosamente oferecida aos pesquisadores, todavia, a coleção criada pela instituição não contém a totalidade do hebdomadário, restringindo-se à periodização indicada acima.




    Aliás, ao tratar de recortes temporais, torna-se conveniente uma explicação a respeito do intervalo compreendido nesse estudo. Se fossem respeitadas somente as balizas relacionadas à duração das fontes, a pesquisa ficaria circunscrita entre 1921 (primeiro exemplar do O Brado Africano disponível) e 1937 (último número da Portugal Colonial, Revista Mensal de Propaganda e Expansão do Império Português). Mas o início das discussões traçadas remonta a 1897, ano em que o exército português, comandado por Mousinho de Albuquerque, conseguiu vencer a resistência oferecida pelos povos vátuas e ocupar definitivamente a região de Macontene. Tal escolha baseou-se no fato de todas as publicações consultadas terem exaltado o nome do militar português por essa e outras conquistas, fazendo com que a regressão até a última década do século XIX fosse importante para maior entendimento sobre os debates levantados pelos impressos analisados.




    Uma vez apresentadas as fontes históricas abordadas e esclarecidos alguns pontos importantes, é possível partir para as principais questões que motivaram a execução do trabalho. Buscou-se analisar as preocupações, orientações e ações de Portugal em relação às colônias africanas (especificamente no que se referiu ao espaço moçambicano) no período de 1897 a 1937. Depois, objetivou-se a indagação de particularidades da vivência de colonos portugueses em Moçambique, suas interações com o ambiente criado pelo sistema colonial e posicionamento diante dos nativos7.




    Também foi interesse examinar o comportamento de alguns representantes dos chamados “filhos da terra” frente ao sistema colonial, elencar os assuntos levantados por eles e refletir sobre a utilização da imprensa como forma de expressão política, social e cultural do grupo em questão. Ao final, procurou-se relacionar os itens anteriores e questionar as possíveis convergências e discrepâncias de pensamento e manifestação apresentadas pelos diferentes núcleos sociais participantes da sociedade moçambicana.




    As argumentações teóricas de Memmi (1977) e Said foram primordiais para interpretação dos objetos investigados. Memmi contempla a formação de representações e considerações forjadas pelo colono a respeito dos indivíduos provenientes dos territórios ocupados, destacando o plano ideológico como fundamental para construção das relações sociais ocorridas nas possessões e justificação de ações desencadeadas pelo estrangeiro. Já Said defende a tese de que a cultura desenvolveu papel crucial no imperialismo e destaca o eurocentrismo como fator de subordinação dos povos colonizados. Contudo, afirma que a experiência imperialista foi vivenciada pelos dois lados envolvidos no processo e que os nativos foram capazes de desenvolverem ações de enfrentamento político, econômico e militar moldadas por uma cultura de resistência questionadora e provocadora.




    Por lidar com objetos de diferentes naturezas, a execução da pesquisa demandou preocupações metodológicas que atendessem as especificidades de cada material, sem desconsiderar, contudo, o inter-relacionamento das informações obtidas em cada caso. Deste modo, as fotografias contidas nos Álbuns Fotográficos e Descritivos da Colônia de Moçambique mereceram atenção inicial.




    Assim como indicado por Lima e Carvalho (1997, p. 19), as fotografias foram utilizadas como fontes centrais e não como material periférico ou simples ilustrações de assuntos discutidos pelas fontes verbais. E para que isso se tornasse viável, as imagens tiveram que ser “desmontadas” a partir da estrutura de análise apresentada por Kossoy (2007. p. 45-46). Tal modelo baseia-se em dois eixos, sendo eles: “nível técnico e iconográfico” e “interpretativo”, que leva em conta a dimensão cultural e ideológica das fontes fotográficas.




    De acordo com o autor, a compreensão do primeiro eixo analítico depende do reconhecimento do processo fotográfico utilizado (KOSSOY, 2001, p. 82). Os descritores formais e icônicos elaborados no instrumental de análise criado por Lima e Carvalho contribuíram substancialmente para a resolução dessa questão. Os primeiros dizem respeito ao enquadramento da imagem, arranjo dos elementos, articulação dos planos fotográficos, efeitos de valorização ou dramatização, e, por fim, toda a estrutura que conjuga esses detalhes. Os segundos referem-se aos elementos espaciais e figurativos compreendidos na imagem, localização geográfica, tipologia do espaço, discriminação dos personagens (profissão, gênero, faixa etária), ou seja, um mapeamento do que é apresentado na fotografia.




    Entretanto, fotografia não é apenas técnica e estilo. É, também, sensibilidade e parcialidade. Concordando com Burke (2004, p. 149), entende-se que o que nela encontramos é uma “visão da sociedade num sentido ideológico, mas também visual”. Para Sontag (1981, p. 7), por sua vez, o fotógrafo impõe sua “visão de mundo” no momento em que decide como deverá ser uma fotografia, apresentando ali sua interpretação acerca do objeto ou evento contemplado. As legendas, presentes rigorosamente junto a cada fotografia dos álbuns analisados, possibilitaram a construção de certas considerações sobre a mentalidade dos autores. Todavia, certamente as possibilidades analíticas não terminaram aí.




    Assim como já alertado por Paiva, “a imagem não se esgota em si mesma. Isto é, há sempre muito mais a ser apreendido, além daquilo que é nela dado a ler ou a ver” (PAIVA, 2002, p. 19). Nestas situações colocou-se em prática o segundo quesito levantado no plano analítico de Kossoy, o aspecto “interpretativo”. A análise iconográfica, ou seja, a pesquisa sobre quem fez as fotografias, porquê, onde, quando, como e quais assuntos foram apresentados foi apenas o primeiro passo. O seguinte, mais complexo, foi a interpretação iconológica8, preocupada em decifrar o que o “fragmento visual não tem de explícito em seu conteúdo” (KOSSOY, 2007, p. 46-47).




    Ao ampliar o leque interpretativo, acredita-se que o trabalho teve chances maiores de cumprir o roteiro para análise de fontes imagéticas defendido por Lima e Carvalho (1997, p. 46). Tal itinerário baseia-se em três “leituras”: a primeira é a análise morfológica (atributos formais); a segunda diz respeito aos contextos de produção e circulação das fotografias; a última, “um grande desafio para os historiadores”, concentra-se em avaliar o impacto social causado pelo uso das imagens estudadas.




    Entretanto, tanto Lima e Carvalho (1997, p. 48), quanto Kossoy (2007, p. 45), advertem que, por mais abrangentes que sejam os registros fotográficos, outras fontes devem ser utilizadas de modo complementar e relacional a eles. Diferentes objetos podem contribuir para a problematização e questionamentos feitos às fotografias e oferecerem novas perspectivas explicativas e indagativas. Levando em consideração a orientação dos pesquisadores, foram adicionados, então, o Boletim da Agência Geral das Colônias, a Portugal Colonial, Revista Mensal de Propaganda e Expansão do Império Português e o O Brado Africano.




    A posição tomada diante dos impressos foi a defendida por Capelato e Prado, segundo a qual os exemplares não devem ser entendidos como meros transmissores de informações. Pelo contrário, é necessário interpretar a imprensa como um instrumento fundamental de “manipulação de interesses e de intervenção na vida social” (CAPELATO; PRADO, 1980, p. 19). Assim, buscou-se, na medida do possível, indagar a posição social ocupada pelos autores das fontes e suas possíveis intencionalidades ao escreverem para o público, além de considerar quem foram seus possíveis leitores e de que forma os mesmos eventualmente reagiram diante do exposto nas páginas dos periódicos.




    Em razão disso, optou-se por mencionar o nome dos colaboradores que assinaram matérias veiculadas nos impressos estudados. Diante da dificuldade em se obter informações acerca das vidas dessas pessoas, citá-las, ao menos, possibilitou algumas especulações sobre seus posicionamentos políticos e sociais, bem como o delineamento de certos paralelos entre ideias lançadas no mesmo periódico ou em folhas diferentes.




    Também se baseando nas orientações de Luca, buscou-se utilizar a imprensa enquanto fonte histórica de um modo que não se restringe a retirar trechos considerados importantes, “mas antes prescreve análise circunstanciada do seu lugar de inserção e delineia uma abordagem que faz dos impressos, a um só tempo, fonte e objeto de pesquisa historiográfica inseridos na crítica competente” (LUCA, 2008, p. 141). Deste modo, os escritos de uma gazeta não poderiam ser compreendidos em sua totalidade caso não fossem averiguadas questões que giram em seu entorno, como materialidade utilizada, situação financeira dos produtores, meios de circulação e difusão alcançada pelo periódico, dentre outros aspectos.




    Seguindo-se as indicações de Zicman (1981, p. 90), por fim, tentou-se desenvolver uma leitura “atrás, dentro e em frente” dos periódicos, estabelecendo-se dois momentos de análise: a caracterização geral das publicações e o exame do conteúdo dos discursos impressos. A pluralidade dos materiais exigiu a abordagem “intrajornal”, averiguando-se o interior de determinado exemplar, bem como a “interjornais”, comparando-se tendências de órgãos diferentes frente a um mesmo fato ou temática.




    Por conseguinte, a sequência que dá forma ao texto segue o princípio de elencar os assuntos mais discutidos entre as fontes e confrontar o posicionamento de seus autores frente às temáticas levantadas. Partindo de um ponto de aproximação, o primeiro capítulo, chamado “O passado é logo ali: a rememoração das conquistas territoriais na imprensa colonial portuguesa e no O Brado Africano”, trata do ufanismo lusófono encontrado nos periódicos e na coleção de fotografias, conjecturando-se as prováveis razões pelas quais portugueses e certos colonizados fizeram questão de exprimir sentimentos nacionalistas em relação ao país ibérico.




    Logo após, o debate é direcionado para as formas pelas quais os indígenas foram representados nos documentos estudados, frisando-se os ideais raciais característicos do final do século XIX e início da centúria posterior. Começam, então, a surgir rusgas entre os discursos em “O inferno são os outros: a idealização da ‘gente do mato’”. As observações feitas nos dois primeiros capítulos propulsionam o terceiro, denominado “O suporte ‘necessário’: missão civilizadora e educação”, que versa sobre a ideia de missão civilizadora e levanta as opiniões dos produtores dos impressos em relação ao sistema de ensino implantado em Moçambique.




    O capítulo final do trabalho, “O céu e o inferno são relativos: assimilação, vida urbana e trabalho indígena”, por sua vez, reserva o ápice do confronto entre os membros representados pelos órgãos estudados ao discorrer sobre a efetividade das políticas de assimilação, vida urbana, trabalho e escravidão indígena. Destaca-se, no entanto, que esta sequência não é tão engessada no que diz respeito às congruências e discrepâncias de argumentações apresentadas pelas fontes. As discussões propostas trazem à tona concordâncias e desentendimentos relacionados aos assuntos tratados particularmente em cada capítulo e relacionam os temas abordados, revelando o emaranhado de problemáticas ligadas à colonização portuguesa em Moçambique.




    Como mencionado anteriormente, a leis 10.639/2003 e 11.645/2008 encorajaram o interesse já existente entre alguns pesquisadores do Brasil e colaboraram intensamente para o crescimento de estudos e programas de pós-graduação voltados para essas áreas no país. Sendo assim, as linhas que seguem manifestam interesse em fazer parte desse crescimento, dialogar com os trabalhos já existentes e contribuir para o esclarecimento de discussões ainda pouco exploradas acerca da colonização portuguesa em Moçambique.




    




    

      

        1 Disponível em: http://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em 19, abr, 2017.


      




      

        2 Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau Moçambique e São Tomé e Príncipe.


      




      

        3 Disponível em: http://memoria-africa.ua.pt/. Acesso em 19, abr, 2017.


      




      

        4 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/index.htm.


      




      

        5 Indivíduos cuja linhagem familiar remonte à união entre naturais de Moçambique e portugueses envolvidos com o processo de colonização da região africana.


      




      

        6 Segundo regulamento lançado em 1914 pelo governo colonial, indígenas seriam pessoas que reunissem um trio de características básicas: ser filho de pai e mãe indígenas (não provenientes da miscigenação entre naturais de Moçambique e outros povos), ter nascido em alguma colônia lusitana na África e, por último, manter comportamentos condizentes com sua procedência, ou seja, não parecidos com os hábitos europeus.


      




      

        7 Almejando maior fluência da escrita, os termos “nativo”, “africano” e “autóctone” são utilizados como sinônimos para referir-se aos indígenas


      




      

        8 Termo originalmente empregado por Erwin Panofsky


      


    


  




  

    
O passado é logo ali: a rememoração das conquistas territoriais na imprensa colonial portuguesa e no O Brado Africano




    No início do ano de 1498, a costa sul de Moçambique presenciou a chegada de embarcações portuguesas que trouxeram abordo pessoas dispostas a encontrar riquezas das mais diversas naturezas. Metais preciosos, especiarias, escravos, tudo que pudesse oferecer lucro, enfim, interessou aos navegadores lusitanos. Sucessivas batalhas foram traçadas desde então, motivadas tanto pelo anseio europeu de garantir a posse da terra, quanto pela iniciativa dos moradores locais de protegê-la dos invasores.




    Entretanto, por maior que sejam as forças envolvidas em um embate físico, em algum momento a balança tende a pender para algum lado. O vencedor dificilmente consegue manter sua conquista utilizando-se apenas da força de punhos ou armas. Os triunfos podem ser esquecidos rapidamente se não forem revividos e projetados às gerações futuras. Nasce, assim, a necessidade de se idealizar novas narrativas que revigorem as glórias de outrora e corroborem as ações presentes.




    Da mesma forma, os vencidos podem elaborar novas estratégias de embate para manterem-se ativos em um quadro no qual não são mais considerados os principais agentes, mas ainda participam energicamente do desenrolar da trama histórica.




    Sumariamente, foi assim que se desenvolveram as relações entre Portugal e Moçambique nas três primeiras décadas do século XX. Palavras e imagens tornaram-se mecanismo de expressão social. Nada mais coerente, portanto, do que refletir sobre o surgimento e atuação de alguns meios de comunicação lusitanos que fizeram do imperialismo teor de discussão. Predispondo-se a isso, o capítulo também aborda a exaltação de sentimentos nacionalistas para com Portugal, provenientes de colonizadores e colonizados, buscando compreender as motivações que os levaram a tomar tais atitudes.




    Imperialismo, propaganda e imprensa: alguns periódicos, instituições e personagens envolvidos com Moçambique e Portugal




    De acordo com Zicman (1998, p. 98), a imprensa age constantemente no campo político-ideológico, tornando-se imprescindível que as pesquisas embasadas na interpretação de jornais e outros tipos de periódicos tracem as características basilares dos impressos averiguados. Do mesmo modo, Braga (2012, p. 298) defendeu a ideia de que a compreensão do noticiário impresso demanda a análise do seu contexto, seu processo de criação, suas expectativas e recepção. Mesmo ressaltando-se os pormenores de cada material, é também oportuno indaga-los sob um prisma globalizante. Sendo assim, algumas pontuações sobre o expansionismo europeu desencadeado entre final do século XIX e início do XX tonam-se importantes para o estudo do que foi escrito tanto em Portugal quanto em Moçambique.




    Entre os dias 15 de novembro de 1884 e 26 de fevereiro de 1885 desenrolou-se um dos principais acontecimentos da história contemporânea, a Conferência de Berlim. O encontro reuniu governantes e diplomatas da Grã-Bretanha, França, Alemanha, Portugal, Holanda, Bélgica, Espanha e Estados Unidos, além de convidados como Áustria-Hungria, Suécia, Noruega, Dinamarca, Itália, Turquia e Rússia, com intuito de planejar ações que seriam executadas além do continente europeu, especificamente em território africano (WESSELING, 1998, p. 130).




    Após as discussões, estabeleceram-se tratados de navegação em rios africanos, reconhecimento do Estado Livre do Congo (propriedade pessoal do rei da Bélgica), legitimidade e inviolabilidade de regiões litorâneas ocupadas anteriormente por Inglaterra, França e Portugal e, principalmente, normas para o reconhecimento da anexação de novos territórios, que deveriam ser ocupados definitivamente e anunciados de forma oficial para assegurar o direito de contestação de outros possíveis interessados (VISSENTINI, 2013, p. 60). De acordo com Uzoigwe (2010, p. 33), a conferência, inicialmente não realizada com o objetivo de partilhar a África, tratou com menor preocupação o tráfico de escravizados e o bem-estar dos africanos, temas que teriam inspirado a organização da reunião. Em contrapartida, distribuiu posses e estabeleceu resoluções sobre a ocupação futura de terras pertencentes às costas africanas.




    As decisões provenientes desse evento certamente mudaram o cenário africano. As motivações que levaram a tal desfecho, contudo, disseram respeito necessariamente ao âmbito europeu. O objetivo de estabelecer regras conhecidas e respeitadas pelos envolvidos na divisão da África demonstrou que a possibilidade de eclosão de conflitos entre os países do “velho continente” tornava-se cada vez mais eminente. O crescente interesse em adquirir possessões extracontinentais poderia desencadear conflitos bélicos de grande proporção. Como salientou Parada, “mesmo que o Congresso de Berlim tenha sido voltado para a África, sua verdadeira preocupação foi regulamentar a anexação, para evitar um conflito intereuropeu” (PARADA, 2013, p. 28).




    E por que a facilidade em assumir uma postura beligerante? De onde veio o anseio de arriscar-se em desavenças políticas e militares em prol de porções de terras distantes? As respostas para estas perguntas são complexas e envolvem uma série de fatores. Felizmente alguns estudiosos debruçaram-se sobre o assunto e lançaram perspectivas que contribuíram para melhor compreensão do período histórico conhecido como imperialismo9.




    Uzoigwe (2010, p. 25) fez um balanço sobre a temática e apontou algumas possibilidades de interpretação. De acordo com seus levantamentos, o ímpeto imperialista já foi explicado por razões diplomáticas, psicológicas e econômicas, mas somente as últimas lhe pareceram suficientemente convincentes. Apresentando uma linha de raciocínio similar, Hobsbawm enfatizou o aspecto financeiro e ressaltou que o ponto crucial da questão se relacionou à necessidade simultânea de expansão mercadológica vivenciada por economias europeias desenvolvidas e em ascensão no cenário econômico global. Todavia, o autor não descartou as razões políticas,




    pois a essa altura tornava-se difícil separar os motivos econômicos para a aquisição de territórios coloniais da ação política necessária para esse fim, pois o protecionismo de qualquer tipo é a economia operando com a ajuda da política (HOBSBAWM,1988, p. 102).




    Indiferente às razões que tenham desencadeado o processo, Cabaço (2009. p. 34) afirmou que a Conferência de Berlim, um dos principais marcos da expansão imperialista, constituiu “pedra miliar” no estabelecimento do poder colonial que subsidiou a ocupação africana no século XX. As estatísticas levantadas por Boahen (2010, p. 1) comprovaram isso: até 1880, cerca de 80% do território africano era governado pelos próprios nativos, sendo que, em 1914, somente Etiópia e Libéria não faziam parte do domínio europeu no continente.




    Grande parte das áreas ficou em posse de ingleses e franceses, principais expressões do capitalismo industrial e consistência governamental. As demais porções ficaram sob domínio belga, italiano, alemão, espanhol e português (HERNANDEZ, 2008, p. 68). Contudo, através de um projeto conhecido como “mapa cor-de-rosa”, os lusitanos planejaram conectar Angola e Moçambique, objetivando a potencialização do comércio entre as duas regiões. Insatisfeito, o governo britânico ameaçou declarar guerra aos portugueses e, sob ameaça de guerra, os convenceu a mudar de ideia (PARADA, 2013, p. 32). Sendo assim, Portugal se focou em concretizar a posse de seus domínios coloniais já em curso para não correr o risco de perdê-los.




    Existente desde a década de 1880, a ocupação militar portuguesa se consumou apenas no início do século XX. Moçambique foi a região em que o exército lusitano atingiu maior amplitude e seus representantes “exibiram seus feitos mais ousados” (SERRÃO; OLIVEIRA MARQUES, 2001, p. 476-477). Entretanto, as autoridades africanas resistiram às mudanças causadas pelo expansionismo europeu e lutaram o quanto puderam pela independência de seus súditos (BOAHEN, 2010, p. 3-4). Ainda assim, como apontado por Uzoigwe (2010, p. 23), a supremacia metropolitana foi progressivamente constituída através de muitas ações militares e cobrança de tributos, ocasionando a ocupação permanente de Moçambique e demais colônias.




    Assim que foi assegurada a posse desses territórios, caminhou-se para a diminuição das iniciativas militares e incremento do controle institucional civil (PARADA, 2013, p. 23). Deste modo, as feitorias, portos e presídios construídos até então foram se transformando em uma considerável rede de “postos administrativos, transporte e comunicações cada vez mais densa” (OLIVEIRA E COSTA, 2014, p. 410).




    Arendt afirmou que o imperialismo se consolidou definitivamente através da ocupação territorial e imposição de poder pelos administradores coloniais, acentuando-se dois mecanismos fundamentais que asseguraram o domínio e organização política dos imperialistas: a “raça como princípio da estrutura política” e a “burocracia como princípio do domínio exterior” (ARENDT, 1976, p. 215).




    Para Said, o imperialismo europeu moderno construiu um modelo de domínio ultramarino diferente das formas anteriores, colocadas em prática durante a Idade Antiga, especialmente por Roma e Atenas, ou ao longo dos séculos XV e XVI, por Espanha e Portugal. Além da abrangência territorial, a mudança fundamental esteve ligada à consistência e duração da desigualdade de poder e organização da dominação, “que atingia o detalhe, e não apenas o contorno geral da vida” (SAID, 2011, p. 346).




    Observando as ações de enfrentamento dos nativos perante a subjugação das metrópoles, Boahen (2010, p. 19) definiu uma cronologia da expansão europeia na África, demarcando-a em três momentos subsequentes: a conquista e ocupação teriam ocorrido entre 1880 e 1919, concomitante ao período de defesa da soberania e independência africana por meio do confronto, aliança ou submissão temporária ao europeu. De 1919 a 1935 se daria o período de adaptação do colonizador e protesto e resistência dos moradores locais. Os movimentos de independência, fundamentados pela ação concreta e estratégica, teriam passado a existir a partir de 1935.




    Circunscrito à presença portuguesa no continente africano, Alexandre (2013, p. 11) estabeleceu uma linha temporal próxima da criada por Boahen. Igualmente dividida em três fases, destacar-se-ia a abertura de caminho no decorrer do século XIX, solidez territorial nas primeiras décadas da centúria posterior e término em 1975, com os movimentos de descolonização. As ideias do autor sobre o período posterior ao ano de 1918 concatenam-se com o pensamento de Arendt e Said, pois seria este o momento em que os governos portugueses teriam fortalecido “o controle político, administrativo e econômico sobre os povos das colônias” (ALEXANDRE, 2013, p. 12).




    Até então, pode-se dizer que Moçambique vivenciou o que Pélissier (2000, p. 148) definiu como “instabilidade de governo prejudicial a uma boa administração”. Durante o regime monárquico lusitano, a colônia experimentou trinta e quatro mandatos de governadores gerais, comissários régios e governos provisórios. No regime republicano10, vivenciou, até o fim de 1918, mais cinco momentos de chefias efêmeras. Alongando-se até 1926, registraram-se cinquenta mudanças de comando (PÉLISSIER, 2000, p. 147-148). A transição entre modelos diferentes de comando na metrópole e a relutância dos povos nativos em aceitarem o domínio europeu contribuíram para que isso acontecesse.




    Em questão de espaço, pelo menos, o contexto foi menos volúvel. Pélissier (2000, p. 187) esclareceu que a reforma administrativa promovida por Freire de Andrade, em 1907, separou a província em cinco distritos diferentes11 e definiu como capital a cidade de Lourenço Marques. Cada distrito, por sua vez, foi subdividido em conselhos ou capitanias- mores, dependendo do nível de pacificação alcançado na área. Tal fato indica a longevidade e pertinência das ações de resistência africanas. Atingindo cerca de apenas 50% do território atual, todavia, a superfície governada pelo Estado não contemplou as zonas da Companhia de Moçambique e do Niassa, que ficaram sob domínio de tais empresas.




    Sem poder desfrutar de grande prestígio econômico, Portugal não tardou a recorrer à política de concessão ao capital privado. A estratégia de não sobrecarregar os tesouros nacionais com os custos da colonização foi colocada em prática também por outros países europeus desde a década de 1880 (OLIVEIRA E COSTA, 2014, p. 428). Assim, ganhou importância a Companhia de Moçambique, fundada em 11 de fevereiro de 1891, por Paiva de Andrade. A exploração das regiões de Manica e Sofala foi confiada pelo governo à empresa particular, que contou, inclusive, com o direito de cobrar impostos nos limites de seus territórios (SERRÃO; OLIVEIRA MARQUES, 2001, p. 480). Em posse de extensões que estavam por conquistar ou reconquistar, a companhia ficou responsável pelo monopólio do comércio, da exploração mineira e da pesca, concessão de terras a terceiros, construção de estradas, portos e ferrovias, dentre outros benefícios, em troca de entregar parte de seus lucros ao Estado (PÉLISSIER, 2000, p. 173).
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